
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2423015 - RJ (2023/0275618-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : SONIA DE CARVALHO SERRANO
ADVOGADO : LIVIA DOS SANTOS VIRZI - RJ178343
AGRAVADO : BARRA BONITA SHOPPING EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA.
ADVOGADOS : ELIZABETH REGINA AMORIM PORTELA - RJ033394

ANDERSON DA SILVA NUSS - RJ160599
WESLLEY XAVIER CALDEIRA - RJ219484

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. 
CERTIFICADO DE SERVIDOR DO TRIBUNAL LOCAL ATESTANDO A 
TEMPESTIVIDADE. IRRELEVÂNCIA. DUPLO CONTROLE DE ADMISSIBILIDADE. 
AUTONOMIA DO STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. MERA INSUBSISTÊNCIA DOS 
ARGUMENTOS DESENVOLVIDOS PELO RECORRENTE. INVIABILIDADE. NÃO 
PROVIDO.
1. Cabe ao Superior Tribunal de Justiça a análise dos pressupostos de admissibilidade 
do recurso especial, que não se vincula à certidão de tempestividade expedida por 
servidor na instância de origem, tendo em vista a autonomia e o duplo controle de 
admissibilidade.
2. No caso, a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 3/2/2023, e interpôs 
o recurso especial somente em 6/3/2023 (fl. 126, e-STJ), fora do prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, conforme previsto no artigo. 994, VI, c/c os artigos 1.003, § 5º, 1.029, e 219, 
caput, todos do Código de Processo Civil.
3. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e indenização, 
configura-se quando houver insistência injustificável da parte na utilização e reiteração 
indevida de recursos manifestamente protelatórios. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 
22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 22 de abril de 2024.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.423.015 - RJ (2023/0275618-5)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por SÔNIA DE CARVALHO SERRANO contra decisão que negou 

provimento ao agravo, em razão da intempestividade do recurso especial.

Nas razões do presente agravo, sustenta a agravante, em síntese, que 

a certidão emitida por servidor local, comprovando o feriado local, seria suficiente 

para comprovar a tempestividade.

Requer, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou que a 

controvérsia seja submetida ao pronunciamento do Colegiado.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 254/259, e-STJ, em que se 

requer, além do não provimento do agravo interno, a condenação da parte agravante 

por litigância de má-fé.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.423.015 - RJ (2023/0275618-5)
  
RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : SONIA DE CARVALHO SERRANO 
ADVOGADO : LIVIA DOS SANTOS VIRZI  - RJ178343 
AGRAVADO  : BARRA BONITA SHOPPING EMPREENDIMENTOS E 

PARTICIPACOES LTDA. 
ADVOGADOS : ELIZABETH REGINA AMORIM PORTELA  - RJ033394 
   ANDERSON DA SILVA NUSS  - RJ160599 
   WESLLEY XAVIER CALDEIRA  - RJ219484 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. 
CERTIFICADO DE SERVIDOR DO TRIBUNAL LOCAL ATESTANDO A 
TEMPESTIVIDADE. IRRELEVÂNCIA. DUPLO CONTROLE DE 
ADMISSIBILIDADE. AUTONOMIA DO STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. MERA 
INSUBSISTÊNCIA DOS ARGUMENTOS DESENVOLVIDOS PELO 
RECORRENTE. INVIABILIDADE. NÃO PROVIDO.
1. Cabe ao Superior Tribunal de Justiça a análise dos pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial, que não se vincula à certidão de 
tempestividade expedida por servidor na instância de origem, tendo em vista a 
autonomia e o duplo controle de admissibilidade.
2. No caso, a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 3/2/2023, e 
interpôs o recurso especial somente em 6/3/2023 (fl. 126, e-STJ), fora do prazo de 
15 (quinze) dias úteis, conforme previsto no artigo. 994, VI, c/c os artigos 1.003, § 5º, 
1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil. 
3. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e indenização, 
configura-se quando houver insistência injustificável da parte na utilização e 
reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (RELATORA): O recurso não 

merece prosperar.

Registro, de início, que a certidão emitida por servidor do Tribunal 

Local é insuficiente para comprovar a tempestividade, tendo em vista a autonomia 

do STJ para análise dos pressupostos de admissibilidade do recurso especial, que 

está sujeito ao duplo controle.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 

SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE 

INTERPOSIÇÃO. PRAZO DE 15 DIAS ÚTEIS. 

INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de 

feriado local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser 

comprovada por meio de documento hábil no ato de interposição do 

recurso, não sendo possível fazê-lo posteriormente.

2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 

dias úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do 

CPC de 2015.

3. Em razão da pandemia de covid-19, os prazos processuais relativos 

a processos físicos foram suspensos no período de 19/3/2020 a 

14/6/2020, conforme as Resoluções CNJ n. 313/2020 e 322/2020 e a 

Portaria CNJ n. 79/2020, voltando a fluir em 15/6/2020.

4. A suspensão dos prazos processuais fora do período estabelecido 

pelo Conselho Nacional de Justiça deve ser comprovada pelo 

recorrente por meio de documento idôneo no momento da 

interposição do recurso, sendo insuficiente a mera referência, nas 

razões recursais, a norma local ou a ato normativo emanado do 

tribunal de origem.

5. Cabe ao Superior Tribunal de Justiça a análise dos 

pressupostos de admissibilidade do recurso especial, sendo 

certo que a decisão proferida por esta Corte não está vinculada 

à decisão de admissibilidade proferida pela Corte a quo ou a 

certidão de tempestividade expedida por servidor na instância 

de origem, tendo em vista a autonomia e o duplo controle de 

admissibilidade.
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Superior Tribunal de Justiça

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.199.669/ES, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.) 

(grifo acrescido)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 

AÇÃO DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - 

DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 

QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL ANTE SUA INTEMPESTIVIDADE. IRRESIGNAÇÃO 

RECURSAL DA PARTE AUTORA.

1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto após o 

prazo de 15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, 

do CPC/15.

1.1. O entendimento do STJ é o de que o juízo de 

admissibilidade proferido pelo Tribunal local, ou ainda a 

certidão de tempestividade expedida por servidor na instância 

de origem, não vincula esta Corte Superior, na medida em que 

tal juízo está sujeito ao duplo controle, ou seja, recebidos os 

autos neste Sodalício, é imprescindível nova análise dos 

pressupostos recursais" (AgInt no AREsp 1780773/MG, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

11/05/2021, DJe 14/05/2021).

1.2. Esta Corte Superior entende que a simples menção, no bojo das 

razões recursais, da ocorrência do feriado local não é meio idôneo 

para a comprovação da suspensão do prazo processual, a teor do art. 

1.003, § 6º, do CPC/15. Precedentes.

1.3. A Corte Especial, no julgamento do ARESP 1.481.810/SP, 

afetado pela Quarta Turma, reafirmou o entendimento de que é 

preciso comprovar a ocorrência de feriado local no ato de interposição 

do recurso, nos termos do § 6º do artigo 1.003 do CPC/15. Portanto, 

para os recursos sujeitos aos requisitos de admissibilidade do referido 

diploma processual, não se admite a comprovação posterior da 

suspensão do expediente forense em decorrência de feriado local.

1.4. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido "de que o dia do servidor público (28 de outubro), a 

segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que 

precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi 

não são feriados nacionais, em razão de não haver previsão em lei 

federal, de modo que o dever da parte de comprovar a suspensão do 

expediente forense quando da interposição do recurso, por documento 
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Superior Tribunal de Justiça

idôneo, não é elidido" (AgInt no AREsp 1.937.634/GO, Rel. Ministra 

Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 22/11/2021, Dje 

25/11/2021).

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.175.463/MT, relator Ministro Marco Buzzi, 

Quarta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022.) (grifo 

acrescido)

 
No caso sob exame, é manifesta a intempestividade do recurso 

especial, uma vez que a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 

3/2/2023 (fl. 125, e-STJ), sendo o recurso especial interposto somente em 6/3/2023 

(fl. 126, e-STJ), fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, conforme previsto no artigos. 

994, VI, c/c os artigos 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo 

Civil. 

De todo modo, a mera insubsistência dos argumentos desenvolvidos 

no agravo interno não evidencia o caráter protelatório do agravante, para o efeito de 

reconhecimento da litigância de ma-fé, como defende a parte agravada. 

Com efeito, a teor da jurisprudência consolidada no âmbito desta Corte: 

"o simples fato de haver o litigante feito uso de recurso previsto em lei não significa 

litigância de má-fé" (AgRg no REsp 995.539/SE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

Terceira Turma, DJe de 12/12/2008).

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 

SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE 

INTERPOSIÇÃO. DOCUMENTO IDÔNEO. INEXISTÊNCIA. 

PRAZO DE 15 DIAS ÚTEIS. INTEMPESTIVIDADE. LITIGÂNCIA 

DE MÁ-FÉ. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO 

DESPROVIDO.

1. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de 

feriado local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser 

comprovada por meio de documento hábil no ato de interposição do 

recurso, não sendo possível fazê-lo posteriormente.

2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 

dias úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do 

CPC de 2015.

3. São documentos idôneos para comprovar a tempestividade recursal 

cópia da lei e dos atos normativos ou certidão oficial emitida pelo 

tribunal de origem.

4. A mera alegação de suspensão de expediente forense nas razões
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Superior Tribunal de Justiça

recursais, o print de tela ou a imagem de página extraída da internet,

sem o inteiro teor do correspondente ato normativo, não servem para

comprovar a tempestividade recursal.

5. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa 

e indenização, configura-se quando houver insistência 

injustificável da parte na utilização e reiteração indevida de 

recursos manifestamente protelatórios.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.211.395/PR, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 29/3/2023.) 

(grifo acrescido)

SEGURO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. INTERESSE. CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL. NÃO COMPROMETIMENTO DO FCVS. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. SÚMULA N. 83/STJ. 

REVISÃO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 

NÃO OCORRÊNCIA. MULTA (ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015) E 

MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS (ART. 85, § 11, DO CPC/2015). 

DESCABIMENTO. DECISÃO MANTIDA.

1. O acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência desta Corte, pois a 

Segunda Seção do STJ, ao julgar o recurso repetitivo REsp n. 

1.091.363/SC, consolidou o entendimento de não existir interesse da 

Caixa Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio 

passivo necessário nas causas cujo objeto seja a pretensão resistida à 

cobertura securitária dos danos oriundos dos vícios de construção do 

imóvel financiado pelo Sistema Financeiro da Habitação, quando não 

afetar o FCVS. Súmula n. 83/STJ.

2. A revisão da premissa na qual se apoia a conclusão do Tribunal a 

quo - de que "o contrato foi firmado anteriormente à vigência da Lei

7.682/88, e sem cobertura, portanto, pelo FCVS" (e-STJ fl. 958) - 

esbarra nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

3. A litigância de má-fé, passível de ensejar a condenação ao 

pagamento de multa e indenização, fica caracterizada por meio 

da apresentação de recursos manifestamente protelatórios. 

Precedentes.

4. A parte agravante apenas exerceu seu direito de petição, o que não 

constitui ato protelatório ensejador da sanção processual prevista no 

art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

5. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não haverá a majoração 
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Superior Tribunal de Justiça

de honorários advocatícios prevista no art. 85, § 11, do CPC/2015 no 

julgamento de agravo interno e de embargos de declaração.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 2.037.261/SP, relator Ministro Antonio Carlos 

Ferreira, Quarta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)

(grifo acrescido)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SONIA DE CARVALHO SERRANO
ADVOGADO : LIVIA DOS SANTOS VIRZI - RJ178343
AGRAVADO : BARRA BONITA SHOPPING EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA.
ADVOGADOS : ELIZABETH REGINA AMORIM PORTELA - RJ033394

ANDERSON DA SILVA NUSS - RJ160599
WESLLEY XAVIER CALDEIRA - RJ219484

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SONIA DE CARVALHO SERRANO
ADVOGADO : LIVIA DOS SANTOS VIRZI - RJ178343
AGRAVADO : BARRA BONITA SHOPPING EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA.
ADVOGADOS : ELIZABETH REGINA AMORIM PORTELA - RJ033394

ANDERSON DA SILVA NUSS - RJ160599
WESLLEY XAVIER CALDEIRA - RJ219484

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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